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Veto parcial ao Projeto de Lei nº 004/2022 

O Projeto de Lei nº 004/2022 prevê a disponibilização pelo Poder Executivo dos dados dos Conselhos Municipais de Boa Vista do Cadeado, RS.

Com base no art. 43, §§ 1º e 2º, da Lei Orgânica Municipal, o Chefe do Executivo VETA o inciso V do art. 1º do referido projeto de lei, onde consta;
Art. 1º. O Executivo Municipal deverá disponibilizar em sua página official na internet, os seguintes dados dos Conselhos Municipais:

I – Nome dos integrantes titulares e suplentes, assim como o cargo e instituição ou órgão que cada membro representa;

II – Dados para contato com o conselho (telephone, e-mail e endereço);

III – Calendário annual contend as datas de reuniões a realizar-se;

IV – Horário e endereço do local onde ocorrem as reuniões;

V – Arquivos contendo as atas das reuniões e resoluções aprovadas. (VETADO)
Dos motivos do veto:
O dispositivo previsto no inciso V apresenta uma ilegalidade ao determinar que o Poder Executivo Municipal deva disponibilizar os arquivos contendo as atas das reuniões e resoluções aprovadas.
Deve-se considerar que alguns Conselhos Municipais são responsáveis por analisar questões que dizem respeito a direitos subjetivos de alguns cidadãos, como ocorre com o Conselho Municipal de Saúde e principalmente com o Conselho Municipal de Assistência Social. Quando se debate essas questões, deve-se preservar a integridade das pessoas envolvidas, principalmente se os fatos envolverem os direitos de crianças e adolescentes e ficarem registrados nas respectivas atas de reuniões.

Desta forma, entende-se que ao determinar a publicação na íntegra de todas as atas das reuniões, pode o Município incorrer em flagrante ilegalidade por desrespeito a Lei Geral de Proteção dos Dados, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que estabelece entre outros aspectos:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.      (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência (grifei)

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

Desta forma, em razão de que com a determinação do inciso V do projeto supra corre-se o risco de expor dados pessoais particulares previstos no art. 2º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, entende-se que a lei municipal não pode determinar conduta que seja vedada pela lei nacional.
Por tais motivos, veto parcialmente o referido Projeto de Lei. Remeta-se à Câmara dos Vereadores para os efeitos do § 4º, do art. 43, da Lei Orgânica; rogando que o veto seja mantido.

Boa Vista do Cadeado, RS, 08 de setembro de 2022.

JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS,

Prefeito Municipal
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